A, -
- A ' nitaria competente...”. mo poder da lei e, por isso, ndo so-

JURIDICO

CFF nao vai acatar recomendacao da
Procuradoria Geral da Repiblica, de que CRFs
inscrevam técnicos de farméacia e concedam a

eles o direito de ser responsavel técnico

Responsavel
tecnico? So o

esta é uma foto apenas ilustrativa

e A L
*  farmaceutico
-.._'ﬂ | farmacéuticos dos Conselhos RegioPublico, “estara cometendo crime de
~ nais, € necessario, além dos requisprevaricagao”. O Departamento Juri- h:
tos legais de capacidade civil: 1) sedico do CFF esta providenciando uma JEEEsEL

‘ diplomado ou graduado em Farmaciargumentacdo que justifigue a nédo

E por Instituto de Ensino Oficial ou a adeséo a recomendacéo da PGR, bap

! este equiparado; 2) estar com o seseada no que esta instituido na Lei [

L I~ diploma registrado na reparticdo sa3820. “Recomendacdo ndo tem o mes-

Farmacéutica Glaucia Regina, de Curitiba , .. . . A

Segundo César Junior, se 0 CFFos obrigados a cumpri-la”, conclui

A Procuradoria Geral da Repu-acatar a recomendacgédo do Ministérim Consultor Juridico.

blica (PGR) recomendou ao Conse-
Iho Federal de Farmacia que determi-
ne aos Conselhos Regionais a inscri-

¢éo, em seus quadros, dos técnicos de VlglléﬂCla quer reStrlnglr

farmacia e conceda a esses profissio- ~ h

nais o direito de assumir a responsa- " I f "

bilidade técnica de drogarias. A PGR m an I p u a(;ao e m arm aC I aS

manifestou-se, através da Recomen- . . ~

dagao nimero 1, de 2004 magistrais, em S&o Paulo
O Consultor Juridico do CFF,

Antdnio César Cavalcante Junior, afir- ]

mou que nao ha autorizago legal para O Conse- “A medida é uma afronta a medicamentos,

que os Conselhos de Farmécia inscrdho Federal de profissdo farmacéutica”, alerta em farméacias ma-

ver os técnicos de farmécia em seu§armacia (CFF) . « .~ gistrais, o que é
B , : esta preocupado Consultor Juridico do CFF. Orgao ;5 restricao do
quadros. “O artigo 14, da Lei 3820/ ¢

60, ndo contempla a atividade dos téc€m © rumo da  negocia com autoridades do ambito profissio-

nicos, mas somente a dos farmacéuti€gisiacéo sanita- Estado de Séo Paulo uma saida  nal do farmacéu- éﬂ}
cos, que s&o profissionais graduadofa voltada as far- para impasse tico. O CFF & L

em Farmacia”, observa o Consultor, Macias magis- contra esse posi- “ﬁ\

Dessa forma, acrescenta Césalrais, no Estado de Sao Paulo. O CFEionamento da Vigilancia Sanitaria e g ™
Janior, “o CFF ndo pode acatar a refecebeu, no dia dez de margo, &m esta negociando com autoridades sa- i o
comendag&o da Procuradoria”, diz gnaildo farmacéutico Ademir Valério nitarias do Estado de S&o Paulo umaf ==
Consultor, taxativamente. A Lei 3820/ Silva, integrante da Comissao desolugéo para o problema.

60, que cria os Conselhos Federal Questdes Profissionais do Conselho A Vigilancia Sanitaria paulista
Regionais de Farmacia e dispde sobrEed?ralg inform.ando que a Vigilanciapropfe a manipulagéo., em farmacia,
a obteng&o do registro farmacéutico,sar_“t.é”a pauhsta} esta propondg ale a_lgumas substénmas, .vedando
é clara: “Para inscricdo no quadro ddroibicdo da manipulagdo de variosmanipulagao de varios medicamentos,
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Antonio César Cavalcanti Janior

JURIDICO

entre eles os que contenham princieomo se essa autoridade fosse um
pios ativos altamente sensibilizantedegislador, “sob pena de afrontar oselho entende que a profissao farma- I
(penicilinicos, cefalosporinicos), an-legitimo estado de direito”, advertecéutica esté alicercada pela Consti- :
tibiéticos em geral, hormonios e ci- César Junior.

tostaticos.

nitaria de Sao Paulo também proibe

titucional”.

O Consultor Juridico do Con-

tuicdo Federal, e que o segmento ou
Para o CFF, tanto a manipu-o profissional que se sentir lesado,
A proibicdo é extensiva a lagéo, quanto a industrializacéo abri-ainda que preventivamente, deve im-
manipulacédo de medicamentos qugam iguais cuidados. O que os torngetrar a devida e competente agao [
contenham substéancias de baixo indiferente é apenas o processo de prgadicial contra o predicante. Para Bl
dice terapéutico, baixa dosagem alucéo. Para o Conselho, ndo ha cazésar Junior, a iniciativa que a Vigi-
alta poténcia (clonidina, digoxina, bimento em medidas que resultem ndéncia Sanitaria tenta adotar, no Es-
varfarina, minoxidil e prazonsina). A enfraquecimento do segmento daado de Sao Paulo, “é ilegal e incons-
proposta do Centro de Vigilancia Sa-manipulacéo.
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a manipulacdo de medicamentos que
contenham em suas férmulas subs
tancias de baixo indice terapéutico
alta dosagem e baixa poténcia (&ci
do valpdrico, aminofilina, carbama-
zepina, primidona, procainamida,
quinidina, teofilina e verapamil). A
manipulagdo dos medicamentos es
téreis também sera vedada.

Para o Consultor Juridico do
CFF, Antbnio César Cavalcanti Ji-
nior, a medida da Vigilancia Sanita-
ria paulista “invade o ambito profis-
sional do farmacéutico”. Janior sali-
enta que a criacao
da profisséo farma-
céutica foi aprova-
da, no Brasil, pelo
Decreto do Gover-
no Provisorio de
Getllio Vargas, de
namero 20.377, de
oito de setembro de
1931. O Decerto
estabelece que o
exercicio profissio-
nal compreende “a
manipulacéo e o comércio de medi
camentos ou remédios magistrais,
a manipulacéo e o fabrico dos medi
camentos galénicos e das especial
dades farmacéuticas”. A manipula
¢do de medicamentos é atribuicao
exclusiva do farmacéutico e néo é
permitida a sua pratica por outros
profissionais.

O Consultor Juridico do CFF
ressalta que o legislador néo restrin
ge a manipulacdo dos medicamentos
magistrais. Ndo cabe, também, a al
toridade administrativa, seja de que
grau hierarquico for, adentrar-se en
limites restritivos do exercicio pro-
fissional e das garantias individuais

=y

Decisao da Justica Federal d
Pernambuco pode resultar n
regularizacao das anuidades

O Conselho Regional de Farmacia de Pernambuco (CRF-PE) obte
inicio do més de margo, uma vitéria importante na Segunda Vara da Justica
daquele Estado. A deciséo da Justica foi contra o Sindicato do Comércio V
de Produtos Farmacéuticos no Estado de Pernambuco (Sincofarma—PE).

O Sindicato entrou com um mandado de seguranca, objetivando qu
afastada a cobranca de anuidades e taxas por parte do Conselho de Pern
sob a afirmacédo de ndo existir “base legal” para tanto. O Conselho Fed
Farmacia acredita que a vitéria do CRF-PE foi um passo importante para
larizar a quest&o das anuidades.

As anuidades cobradas pelos Conselhos de Fiscaliza¢éo Profissio
tributos importantes para a melhoria, neste caso, na area da saude. Ess
tos enquadram-se no grupo de contribuigfes de interesse das categorias [
onais. Eles encontram respaldo no artigo 149, da Constituicdo Federal.
6.994/82 fixou os limites maximos de anuidade a serem exigidas pelos g
Ihos. O Sincofarma alegou que o CRF-PE estaria exigindo das farmacias
garias de Pernambuco o pagamento de anuidades e taxas, sem qualquer
legal. De acordo com o Sindicato, a Lei 6.994/82 teria sido revogada pela
8.096/94 e 9.649/98.

No entanto, a juiza federal substituta da Segunda Vara de Pernani
Ara Carita Munis da Silva, entendeu que a Lei 6.994/82 continua em vig
magistrada ainda citou que o artigo 58, da Lei 9.649/98, o qual se refere a
lizagdo de profissbes regulamentadas, foi julgado “inconstitucional” pelo
premo Tribunal Federal (STF). O Sincofarma ja havia perdido outras dug
zes, na Justica de Pernambuco, por essa mesma causa.

Desde que a Lei 9.649/98 entrou em vigor, muitos problemas judi
véem sendo enfrentados em relagédo a cobranga de anuidade dos conse
classe. Diversos desses 6rgdos estdo tendo problemas, ja que a Justica
vém decidindo, em varios Estados, de forma contraria ao recolhimento. S
Estados do Rio de Janeiro, Maranh&o e Santa Catarina, R$ 15 milhdes de|
de ser arrecadados para a area da salde.

O CFF considerou a deciséo da juiza Ana Carita Munis da Silva “nf

positiva”. O objetivo do 6rgéo é regulamentar as anuidades em todo o Pdi

Conselhos Federal e Regional de Pernambuco entraram com um recurso €
no Superior Tribunal de Justica (STJ), com vistas a que a situacao das anu
possa ser regularizada.

O relator do processo sera o Presidente do STJ, Ministro Edson Vi
“Temos a esperanca de que ele reverta a situacdo. Em decisdes anter
Ministro j& deu parecer favoravel aos Conselhos de Enfermagem e de Odg
gia em situacGes semelhantes”, anima-se Antdnio César Cavalcanti Juni
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